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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DAS EC 20/1998 E 41/2003. NÃO COMPROVAÇÃO DE LIMITAÇÃO AO TETO PREVIDENCIÁRIO. LIMITAÇÃO PELO MENO VALOR TETO. IRRELEVÂNCIA. SENTENÇA MANTIDA.

1. O autor busca nesta ação a aplicação ao seu benefício previdenciário, concedido em 17/05/1986 (fl. 19), dos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/1998 e 41/2003. 

2. O juízo a quo afastou a alegação de decadência ou prescrição, pelo que não há interesse recursal do autor na análise dessas matérias, logo, no ponto, não conheço do recurso. 

3. Em sede de mérito, de acordo com a análise da Seção de Cálculos Judiciais da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 84 e 95), não houve limitação ao teto do benefício nem no momento de sua concessão, nem em virtude de reajustes posteriores. Apesar disso, o autor defende que faria jus à revisão, pois, à época de sua concessão, seu benefício fora limitado ao “menor valor teto”. 

4. O fato de o benefício do autor ter à época da concessão superado o “menor valor-teto” não permite a revisão para readequado do valor do benefício aos tetos da EC 20/1998 e 41/2003. Precedentes: (AC 1006477-10.2017.4.01.3800, TRF1, Primeira Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 15/10/2019 PAG; AC 1004984-61.2018.4.01.3800, TRF1, PRIMEIRA TURMA, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 15/10/2019 PAG, 1006831-71.2017.4.01.3400 PRIMEIRA TURMA, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, PJe 25/09/2019 PAG, 1002239-11.2018.4.01.3800, TRF1, Primeira Região, Relatora JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA, PJe 29/07/2019 PAG)
5. Apelação do autor a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, negar provimento à apelação do autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de novembro de 2021.
documento assinado digitalmente

GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

RELATOR CONVOCADO
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